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Decreto Nº 109/2022 

 

“Estabelece prorrogação de prazo para regras 

do recadastramento    imobiliário. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PALMEIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pela Lei Orgânica 

do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizado o cadastro dos imóveis existentes no 

município de Palmeiras; 

CONSIDERANDO que com as informações atualizadas, o contribuinte será tributado de 

acordo com a situação real do seu imóvel; 

CONSIDERANDO as diversas inconsistências existentes no sistema informatizado de 

cadastro imobiliário, que dificultam a identificação correta do contribuinte gerando 

consequências administrativas e judiciais; 

CONSIDERANDO a urgência em atualizar os dados do cadastro em face de a possível perda 

de receita municipal. 

DECRETA 

 

Art. 1°. O cadastro imobiliário tem por finalidade registrar todas as unidades imobiliárias 

situadas no território deste Município, independentemente da sua tipologia, categoria de uso ou 

da tributação incidente. 

Parágrafo 1º- O cadastro imobiliário municipal é composto por: 

I - cadastro das unidades imobiliárias autônomas; 

 II - cadastro de condomínios edilícios; 

III - cadastro das atividades econômicas. 

Parágrafo 2º- Para fins deste Decreto, entende-se por unidades imobiliárias autônomas aquelas 

que, podendo ser desmembradas, tenham autonomia de uso. 
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Parágrafo 3º- Considera-se condomínios edilícios as edificações ou conjuntos de edificações 

de um ou mais pavimentos construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, com partes 

que são propriedade exclusiva e partes que são propriedade comum dos condôminos, destinadas 

a fins residenciais ou não residenciais. 

Parágrafo 4º- Considera-se atividades econômicas toda aquela que gera riqueza mediante a 

extração, transformação e distribuição de recursos naturais, bens e serviços, tendo como 

finalidade a satisfação de necessidades humanas, como educação, alimentação, segurança, 

entre outros. 

Art. 2°. O proprietário de imóvel, o titular do seu domínio útil ou seu possuidor a qualquer 

título, bem como o representante legal de condomínio edilício fica obrigado a realizar a 

atualização cadastral da unidade imobiliária ou do condomínio edilício, na forma, prazo e 

condições estabelecidas neste Decreto. 

Art. 3°. O recadastramento imobiliário ocorrerá no período de 01 de agosto de 2022 a 30 de 

junho de 2023 e será efetuado, por meio do preenchimento de formulário físico na sede da 

prefeitura ou através do cadastro a ser realizado por meio dos servidores os quais estarão in 

locu realizando o cadastro conforme estabelecido no presente decreto. 

Art. 4°. A concessão e a manutenção de quaisquer isenções relativas ao IPTU ficam 

condicionadas à realização do recadastramento do imóvel e dos dados cadastrais do sujeito 

passivo no cadastro imobiliário, no prazo estabelecido no caput deste artigo de forma 

espontânea. 

Art. 5°. O Poder Executivo publicará para conhecimento dos contribuintes do Imposto Predial 

e Territorial Urbano - IPTU, as datas de vencimento do imposto, através de decreto de 

calendário fiscal. 

Art. 6°. Constitui infração passível da aplicação da penalidade de multa no importe de R$ 

500,00 (quinhentos reais), a falta de recadastramento do imóvel e dos dados cadastrais do 

sujeito passivo, no cadastro imobiliário, na forma e prazo previstos neste Decreto, bem como  
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as demais sanções previstas no Código Tributário Municipal. 

Art. 7°. Todas as unidades imobiliárias existentes no território do Município serão 

obrigatoriamente inscritas no cadastro imobiliário, mesmo que sejam imunes, isentas ou quando 

não sujeitas à incidência de qualquer tributo municipal. 

Art. 8°. O proprietário de imóvel, o titular do seu domínio útil ou seu possuidor a qualquer 

título, o representante legal de condomínio edilício, bem como o representante legal da 

atividade econômica ficam obrigados a fornecer os dados solicitados pelo agente fiscalizador 

para realizar a atualização cadastral da unidade imobiliária, do condomínio edilício e da 

atividade econômica. 

Parágrafo 1º 




